PROJETO DE LEI Nº 76/ 2025
Regulamenta a letra “a”, Inciso I, do artigo 20 da Lei 7.090 de 15 de Julho de 2016, para concessão de aposentadoria da pessoa com deficiência (PCD) segurada do Regime Próprio de Previdência Municipal de Araxá (IPREMA) e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ARAXÁ, por iniciativa do Vereador Carlos Roberto Rosa, com a Graça de Deus aprova e eu, Prefeito, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Para o reconhecimento do direito à aposentadoria de que trata esta Lei, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo (pelo menos 2 anos) de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.

Art. 2º-  O servidor com deficiência será aposentado voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exercício de serviço público e 5 (cinco) anos no cargo efetivo, nível ou classe em que for concedida a aposentadoria, observadas as seguintes condições:
I – aos 25 (vinte e cinco) anos de tempo de contribuição, se homem, e 20 (vinte) anos, se mulher, no caso de segurado com deficiência grave;

II – aos 29 (vinte e nove) anos de tempo de contribuição, se homem, e 24 (vinte e quatro) anos, se mulher, no caso de segurado com deficiência moderada;

III – aos 33 (trinta e três) anos de tempo de contribuição, se homem, e 28 (vinte e oito) anos, se mulher, no caso de segurado com deficiência leve;

IV – aos 60 (sessenta) anos de idade, se homem, e 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, se mulher, independentemente do grau de deficiência, desde que cumprido tempo mínimo de contribuição de 15 (quinze) anos e comprovada a existência de deficiência durante igual período.

§ 1º A Avaliação do segurado definirá as deficiências grave, moderada e leve para os fins desta Lei, de acordo com o seu Anexo Único.

§ 2º O deferimento da aposentadoria prevista neste artigo fica condicionada à realização de prévia avaliação biopsicossocial quando os critérios constantes do Anexo Único desta Lei não forem suficientes para classificar o grau de deficiência.

Art. 3º- A contagem de tempo de contribuição na condição de segurado com deficiência será objeto de comprovação, exclusivamente, na forma desta Lei.

§ 1º A existência de deficiência anterior à data da vigência desta Lei será certificada, inclusive quanto ao seu grau, por ocasião da primeira avaliação, sendo obrigatória a fixação da data provável do início da deficiência.

§ 2º A comprovação de tempo de contribuição na condição de segurado com deficiência em período anterior à entrada em vigor desta Lei não será admitida por meio de prova exclusivamente testemunhal.

Art. 4º- Se o segurado, após a filiação ao Regime Próprio de Previdência Social, tornar-se pessoa com deficiência ou tiver seu grau de deficiência alterado, os parâmetros mencionados no art. 2º desta Lei serão proporcionalmente ajustados, considerando-se o número de anos em que o segurado exerceu atividade laboral sem deficiência e com deficiência, observado o grau de deficiência correspondente, nos termos da avaliação do Anexo Único da presente Lei.
Art. 5º- A renda mensal da aposentadoria devida ao segurado com deficiência será apurada em conformidade com o disposto no caput do artigo 72 da Lei 7.090,de 15 de Julho de 2016 , nos seguintes percentuais:

I – 100% (cem por cento), no caso da aposentadoria de que tratam os incisos I, II e III do art. 2º desta Lei;
II   – 70% (setenta por cento) com acréscimo de 1% (um por cento) do salário debenefício a cada ano que exceder o tempo mínimo de 15 anos de contribuição até o máximo de 30% (trinta por cento), no caso de aposentadoria por idade.

Art. 6º- Aplicam-se à pessoa com deficiência de que trata esta Lei:
I – a contagem recíproca do tempo de contribuição na condição de segurado com deficiência relativo à filiação ao regime próprio de previdência do servidor público e ao regime geral de previdência social, devendo os regimes compensar- se financeiramente;

II – a percepção de qualquer outra espécie de aposentadoria estabelecida na Lei nº 7.090,de 15 de Julho de 2016, que lhe seja mais vantajosa do que as opções apresentadas nesta Lei.

Art. 7º- A redução do tempo de contribuição prevista nesta Lei não poderá ser acumulada, no tocante ao mesmo período contributivo, com a redução assegurada aos casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.

Art. 8º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Plenário “Vereador Guilherme Gotelip Neto” - 29 de Abril de 2025.
Vereador Carlos Roberto Rosa
Roberto do Sindicato – MOBILIZA
JUSTIFICATIVA
Senhor Presidente,
Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores.
A Lei complementar 142/2013, regulamentou o paragrafo primfeiro do artigo 201 da Constituição Federal no tocante à aposentadoria da pessoa com deficiencia do Regime Geral da Previdencia Social, remetendo aos Municipios a responsabilidade de regulamentação nos seus Institutos de Prveidencia Proprio.

No ano de 2015 foi aprovado a Lei 13.146, que instituiu no seu artigo 1º Art. 1º a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania.

Em função disso e obedecendo à norma legal e constitucional, varios Municipios já regulamentaram a aposentadoria Especial para pessoa com limitações no exercicio pleno de sua vida social, porém no Municipio de Araxá o Executivo ainda não providenciou tal regulamentação, sendo este o proposito da presente lei que visa assegurar uma garantia constitucional e garantir um direito que, por falta de norma regulamentadora impede as pessoas com deficiencia de usufruir de tal beneficio social.

Não é um privilegio. É uma garantia legal e constitucional.
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